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O CONFLITO INTERACIONAL E A EDUCACAO LINGUISTICA DO iNDIO

TEREZA MACHADO MAHER
PUCCAMP/CEL-UNICAMP

O Indio, enquanto ator polltico, § personagem recente na his-
téria do Brasil. E s6 com a eclosio do Movimento Indfgena na década de
70 que ele, renegando o papel de agente quase que passivo do processo
de invasdo de suas terras e de destrui¢éo de sua cultura, transforma-se em
agente ativo, mpbilizador da consciéncia indigena na defesa de seus direi-
tos (cf. Oliveira, 1988). Deflagrado o processo de auto-determinagéo polfiti-
ca, ndo cabe mais aos diferentes segmentos da sociedade civil a fungéo ex-
clusiva de porta-vozes do Indio, pois este comeca a falar por si mesmo.
Surge, assim, somado aos papéis culturaimente tradicionais, a figura do
representante, do diplomata indigena. Oriundos, na maior parte das vezes,
do que se convencionou chamar de ‘‘jovem lideranga”, estes representan-
tes tém a incumbéncia de fazer as reividicagdes de suas comunidades junto
as diferentes instituigbes da sociedade nacional. Os educadores preocupa-
dos com a questdo do ensino de portuguds como segunda lingua para es-
tes agentes (ndios se deparam, entdo, com o desafio de pensar uma ag¢do
pedagdgica que os ajude a ser bem sucedidos nestes eventos comunicati-
vos. Tendo por cenério esta questdo educacional, & meu objetivo, neste
trabalho, evidenciar os modos como a pesquisa de base interacional pode
contribuir para o ensino crftico de portugu8s oral em contexto indigena.

A priori ndo seria possivel afirmar que exista algo intrinsica-
mente “ruim’ em se ensinar a um indio uma segunda, terceira ou quarta
lingua, qualquer que fosse ela, e isto passaria pelo ensino do portugués
inclusive. Mesmo porque, é evidente que, num pals pluriétnico, pluricultu-
ral e plurilfngue como o nosso, é preciso haver uma !lingua comum entre
0s povos que o compdem para o estabelecimento das relagbes intercultu-
rais necessérias. Nada gratuito, porém, 8 o fato de, dentre as cerca de 200
linguas faladas no Brasil hoje (cf. Rodrigues, 1988), o portuguds, e ndo,
digamos, o kaxinawéd ou o guarani, ter se estabelecido como esta lingua
franca, e mais at8, como a IIngua oficial, a lingua nacional. Este seu status



se deve ao fato de o portuguds ser a lingua do colonizador, daquele que
detém o poder nas tomadas de decisdes no que, historicamente, passou a
ser denominado territério brasileiro, e que inclui as terras indigenas e

seus habitantes. Se este ndo fosse o ‘‘dono’’ desta lfngua, sua aprendiza-
gem seria uma opgao. Terfamos, entdo, um caso de bilinguismo facultati-
vo, sem divida uma ordem sociolingdfstica muito mais justa, o que, infe-
lizmente, néo condiz com a realidade dos falantes de lInguas minoritérias,
sobretudo os de linguas indfgenas, no mundo (cf. Mey, 1985). Ao indio,
hoje em situagéo de contato, n8o s8o dadas alternativas: cabe a ele apren-
der a lIngua do dominador e n#o vice-versa. Este bilinguismo compulsério
contribui para a assimetria das relac6es branco/fndio, assimetria esta, sa-
bemos, também marcada sécio, polftica e economicamente. Assim, o ensi-
no da lingua dominante pode ser considerado como mais uma imposigio
dos colonizadores.

Mas, embora o ensino do portugu8s possa ser um fator contri-
butivo para a manuteng¢lo da posicdo subalterna que o fndio ocupa na so-
ciedade nacional, ele pode ter, paradoxalmente, também uma fungéo liber-
tadora. Lépez (1986: 14) afirma que a Ifngua dominante & o instrumento
através do qual o Indio pode a) ter uma maior compreenséio do funciona-
mento do estado e de suas leis, podendo, assim, aproveitar uma série de
espacos que lhe eram negados; b) difundir suas manifestacSes culturais e
ao fazé-lo, ironicamente, revalorizar-se e c) fazer suas reivindica¢6es junto
a sociedade envolvente.

Que tipo de ensino iria efetivamente ajudar o fndio a ser bem
sucedido em suas reivindicagbes, favorecendo esta fun¢o libertadora da
Ifngua dominante? Acredito que tal ensino deve ser feito de uma perspec-
tiva critica.

O ENSINO CRITICO DE LINGUAS E A ASSIMETRIA INTERACIONAL

Modernamente, muito se tem propagandeado o ensino critico
de linguas. Mas o que significa realizar um ensino desta natureza? Que ti-
po de ensino tem sido feito sob este rétulo? Algumas experi8ncias relata-
das e/ou testemunhadas me permitem hipotetizar que o que frequentemen-
te se denomina “‘ensino critico de linguas”’, corresponde, na verdade, & in-
tervengbes pedagdgicas cujo foco de reflexBo critica estd voltado para os
mais diferentes fendmenos sociais, menos para a prépria linguagem. A
linguagem é ponte para se olhar criticamente 0 mundo. O ensino da lingua
propriamente dito, no entanto, continua a ser feito em moldes meramente
descritivos. Quer dizer, faz-se um ensino critico via linguagem, mas néo da
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linguagem. Exemplifico: numa aula de portugués que assisti, o professor,
apregoando querer tornar seus alunos leitores criticos, levou-os a ler um
texto sobre as Gltimas elei¢ées. Apds a leitura, o vocabulério e uma ou ou-
tra estrutura gramatical foram focos de anélise. Em nenhum momento, en-
tretanto, discutiu-se o cardter ideoldgico das escolhas lexicais e estrutu-
rais do autor. Em momento algum procurou-se determinar os diferents
efeitos de sentido que outras escolhas posslveis teriam provocado. Findas
as explicagbes o texto fol colocado de fado e a classe, estimulada pelo pro-
fessor, passou a discutir e avaliar a atuag¢do dos diferentes partidos na vi-
da politica nacional. E evidente - n§o me interpretem mal - que discussbes
como esta em sala de aula sdo positivas e altamente desejéveis. Mas isto
sé ndo basta porque embora este tipo de atividade contribua pare tornar o
aprendiz um individuo critico do mundo, ela ndo o torna, necessdriamente,
critico dos usos da linguagem no mundo. Se & responsabilidade de todo
professor contribuir para que o aluno seja critico da realidade que o cerca
isto implica, também e sobretudo, torné-lo critico dos modos como cada
objeto de estudo escolar afeta esta realidade. Assim como um professor de
matemética deveria conscientizar seus alunos dos modos como, por exem-
plo, os resultados estatisticos s&o usados para manipular a apinido piibli-
ca, o professor de linguas teria que, atento 2 especificidade de sua disci-
plina, trabalhar os recursos manipulatérios existentes na lingua que ensi-
na. Quando propomos, entdo, que o ensino de linguas se faca de uma
perspectiva critica queremos dizer que & tarefa do professor esclarecer a
nao-neutralidade da prépria linguagem, através da explicitacao do caréter
social e polftico do seu uso. Isto porque, como afirmam Clark et. al. {1987),
é preciso encorajar os alunos a ter uma posic8o critica em relagéo ao uso
das estruturas gramaticais, do léxico, dos géneros e estilos discursivos,
das variedade lingdfsticas, para que eles, em vez de serem meramente
moldados e assoberbados pslo ambiente discursivo que os cerca, tenham a
possibilidade de intervir neste ambiente (cf., também, Fairclough, 1988)

E, retornando 3s preocupagdes iniciais deste trabalho, com
qual ambiente discursivo os presentantes indigenas tendem a se deparar
em suas interagées de caréter reivindicatério como o branco, principal-
mente naquelas ocorridas em contexto institucional?

Segundo Laveday (1982) qualquer interacho entre falantes na-
tivos e ndo-nativos de uma lfngua determinada é sempre, por natureza, po-
tencialmente assimétrica, devido ao handiagp lingtilstico destes Gltimos. O
fato das interagbes institucionas previstas serem conduzidas em portu-
guéds, lingua nativa do interlocutor branco, e ndo em lingua indlgena, j&
coloca o Indio numa situagdo de desvantagem interacional. E: verdade que
este desequillbrio interacional, ainda segundo Loveday, pode ser revertido
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ou anulado, caso o falante nio-nativo apresente um nivel extremamente
avangado de proficiéncia ou esteja claramente numa situagio em que de-
tenha maior poder. As probabilidades de que tal ocorra no contexto em
questéo, entretanto, séo pequenas. Primeiro, porque estas intera¢cdes ten-
dem a ser conduzidas na variedade considerada padrio do portugués, va-
riedade esta que muitos dos representantes indivenas no dominam. Se-
gundo, porque a assimetria ling(ifstica apenas espelha, como afirmei ante-
riormente, uma assimetria j4 existente em outros &mbitos: a relaglo do In-
dio com a sociedade nacional é marcada pela desvantagem social, polftica
e econdmica indfgena. Somando-se ao exposto, hd que se considerar tam-
bém que, nas situagbes interacionais de cariter reivindicatério, a parte
reivindicante é sempre a mais fragil. Disto tudo decorre que, ao fazer as
reivindica¢gbes de suas comunidades nas instituig6es nacionals, o fndio de-
veré enfrentar situagdes comunicativas nas quais seu interlocutor estaré
numa posicdo de maior poder. Embora exista a possibilidade de que tal
assimetria seja revertida em momentos da interac8o, a tendéncia é de que
ela predomine ao longo do evento, colocando o interagente fndio, de um
modo geral, em situacéo de desvantagem conversacional. £ evidente, en-
téo, que os cursos de portugud@s para representantes indigenas devem ter
a preocupacglio de preparé-los para tal realidade comunt ativa.

Com o intuito de poder subsidiar os profissionais responséveis
pelo planejamento de tais cursos procedi, em trabalho anterior (cf. Maher,
1990}, & anélise qualitativa de um evento comunicativo de cunho reivindi-
catério, ocorrido em &mbito institucional, @ compreendendo quatro intera-
gentes ndios e um brancol. O objetivo da anélise foi tentar determinar os
modos pelos quais a assimetria inerente ao evento se refletiu no compor-
tamento discursivo dos interagentes e quais as suas consequéncias con-
versacionais. No que se segue descrevo e discuto alguns dos resultados
desta pesquisa.

O CONTROLE NA/DA INTERACAO

Em outubro de 1987, quatro liderangas de diferentes nagdes
indigenas acreanas? foram a Brasllia representando a Unifio das NagSes
Indigenas/Acre para discutir, junto & Fundagéo Nacional do {ndio (FUNAI)
questbes de seu interesse.3 Uma reunifo gravada em 4udio (34 minutos)
entre estes ifderes indigenas (doravante L1, L2, L3 e L4) e uma represen-
tante da FUNAI (doravante RF) compbe o corpus pesquisado.

A andlise preliminar do evento revelou que, embora a assime-
tria interacional se manifestasse de diversas maneiras4, o controle intera-
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cional exercido pela funcionéria da FUNA! foi um dos principais fatores
determinantes da dificuldade das liderangas indlgenas em atingir seus ob-
jetivos conversacionais.® Este controle interacional se deu, sobretudo, no
que se referiu 3 distribui¢do do turno, 4 selegdo e manutencdo do tépico e
a compreensibilidade do discurso produzido.

a) O Controle do Turno e do Tépico

Sabemos que o interagente com maior poder sempre pode
exercé-lo no e através do discurso de maneira explfcita. O poder exercita-
do as claras - ‘’Cale a boca!’’ - é facilmente percebido como tal, até mesmo
para falantes néo nativos da lingua em uso. Mais frequente, entretanto, e
também mais problemético, & o uso velado de mecanismos de controle e
dominagdo conversacional pois estes sdo mais eficientes, j4 que, devido
precisamente 3 sua néo-transparéncia, sdo mais diffceis de serem detecta-
dos e consequentemente questionados (cf. Fairclough, op. cit.). O confron-
to pode ser assim evitado, restringindo-se desta maneira o espago discur-
sivo para as eventuais formas de resisténcia pela linguagem. Com isto di-
minuem as chances do interagente com menor poder ter suas reivindica-
¢6es ouvidas e atendidas, se estas forem contrarias aos interesses do seu
interlocutor. Na interagdo aqui discutida, os interlocutores Indios foram
repetidamente ‘‘calados’’ de maneira velada, através do controle exercido
por RF do que foi dito e de quem teve o direito de dizer. Por exemplo, em-
bora os Indios tenham introduzido 8 vezes o tépico - fato j4 esperado dado
o caréter reivindicatério do encontro - todas as 6 mudangas de tdpico
ocorridas foram determinadas pela Representante da FUNAIL.® RF, além
disto, teve o maior nimero de turnos? e, num total de 76 ocorréncias de
falas sobrepostas, interrompeu seus interlocutores 51 vezes (67.1%). A
soma das interrupgbes feitas pelos quatro interagentes Indios foi 25
(32.9%). Embora estes niimeros ji demonstrem quem & quem neste evento,
é preciso ir além de um mero levantamento estatistico, para melhor deter-
minar as marcas e compreender os efeitos da assimetria nesta interagao.

E bastante comum a tomada de turnos e a introdugéo e mudan-
¢a de tépicos através de perguntas. Nesta interagdo chama atengéo a dife-
renga entre o0 modo como isto foi feito por RF e como foi feito pelos In-
dios. Enquanto que

. " quanto dd4?,8

. ‘‘quanto & que dd hoje?"’,
. “‘cadé a relagdo de medicamentos?’’
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foram formas usadas por RF para interromper seus interlocutores ou para
mudar o assunto, os interagentes fndios fizeram o mesmo da seguinte ma-
neira:

. "'éh...quando mais ou menos é que a gente podia::. . .1é
respo::sta. . .de sim ou ndo?"’,

. “Dosgora Bxxx... poderia di wm:...comprovante do que: foi
repassado?’’,

. “ER... ex::... vocl sereria as ofpial”’ .

As pausas, as hesitagSes, o alongamento das vogais, o uso de modalizado-
res (podia, poderia, tereria)?®, de marcador de abrandamento (meis ou me-
nos), indicam ter RF sido considerada pelos lfderes indigenas uma “enti-
dade” a n#io ser questionada. Se, de todo, foi necessério faz8-lo, agiu-se
com cautela, suavizando tal ato.® Este comportamento dos Indios, convém
lembrar, & considerado ‘‘apropriado’’, inclusive por néo ferir o ’Princlpio
de Preservaglo das Auto-lmagens’’: suas perguntas n¥o ameacavam sua
interlocutora. RF vérias vezes ignorou este principio, o que sé lhe foi
“permitido’”” dado o lugar privilegiado que ocupava na intera¢fio.1?

~ Se, como observado, os ndmeros relativos 2 tomada de turno e
3 mudanga de tépico, assim como a estrutura formal utilizada para tanto,
foram signjficativos nesta anélise, o exame do funcionamento articulado
destas duas categorias (turno/tépico) mostrou-se, também, revelador. A
anélise dos dados revelou que o controle do tépico esteve diretamente li-
gado ao controle do turno. As frequentes interrupgbes de RF impediram a
formulagio dos argumentos necessérios & manutencgdo de muitos dos tépi-
co introduzidos pelos Indios, contribuindo para o abandono dos mesmos.
As interrupgdes de RF n8o apenas cercearam o direito do {ndio de manter
o tépico e contribuir para o seu desenvolvimento, mas também objetiva-
ram redirecionar a interacéo, quando o tépico em discusso nfo era con-
veniente. A anéllise do fragmento que se segue exemplifica a dificuldade
que os lfderes indfgenas acreanos tiveram em manter o turno, i.e., em ga-
rantir o direito & palavra.

J4 préximo ao fim do encontro um dos Indios introduz a ques-

to do reembolso das despesas feitas com a viagem até Brasflia:
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T1

T2

T3

T4

T5

T6

T8

T9

T10

T11

T12

L4:

RF:

L4:

RF:

L4:

RF:

L4:

RF:

L4:

RF:

L4:

RF:

Fragmento 1

l_que eu gastei no.na minha
viagem... que é o dinheiro que nés... gastemo no
viagem...|6h:...

NEssa viagem pré vir pré c4?
fo-foi...drea::... até Rio Branco...
(3.0) c8 t4 querendo dinheiro.é isso?

dinheiro qu’éu:...qu’eu vd 14.né?... qu’eu gastd... com via-
gem...

SO que isso aqui num é comigo.t4? vocé vai t& que conversé
com o presidente mermo... {{(acelerando)) quem faz essa au-
torizagdo de pagamento... pra.pré auxilio financeiro de via-
gem é o presidente.num é?

um-hum
té:
quandofque posso...
entdo cé (leva LA::)... pra | vé sé:...
quando:...
gora::: eu
tenho a impresséo:: ({lentamente)) de que PELA forma CO-
MO vocé pede aqui.num d4 pra atend$... {{acelerando)) por-
que aqui a gente SO pode solts o dinheiro assim na mio...
quando & pré auxflio de viagem... entéo se dA... prd despesa

(IC) e sessenta por dia.né?... auxilio viagem.al d& pr4 pag4.
AGOra aSSIM... (1C) assim, acho que néo...
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T13 L1: quandojque...

Ti4 RF: agora vamu v& se vocé consegue um auxflio de via-
gem... que al eu te ajudo com esso dinhefro.né?

T15 L1 esse:...

T16 L4: uando pode
consegul:... fald com o presidente?

T17 RF: agora eu A::CHO que vocé pode vé isso al através da DR...
joga em algum projeto, alguma coisa desse género pri re-
claMA: o dinheiro de voces... né?

E evidente a dificuldade que o lider indfgena tem em manter o
turno devido 3s interrupgGes da representante da FUNAI. A partir da in-
trodugdo do tépico1? e da informagdo dada por RF no T6, L4 tenta conse-
guir mais dados para viabilizar um encontro com o presidente da FUNALI,
Esta tentantiva, interrompida duas vezes por RF, s6 & bem sucedida cinco
turnos depois. Os motivos por detrés das interrup¢des de RF parecem ser
claros. Na verdade, quando ela diz

‘SO que isso aqui um é comigo.14? vocé vai té que conversd
com o presidente mermo... quem faz essa autorizagdo de pa-
gamento... prd.préd auxflio financeiro de viagem & o presi-
dente.num &?°°

esta & apenas uma estratégia de evasdo da responsabilidade. Ao jogar o
poder decisério para uma insténcia superior e ausente, ela se exime do
dever de atuar. Minha interpretacdo é que a expectativa de RF era que, a
partir de sua colocagéo, o lider indigena abandonasse o tépico. Mas isto
n&o acontece, pois L4, ndo percebendo (ou n&o aceitandol!) a intengdo de
RF, toma o que é dito como fornecimento de informagdes relevante e sai
em busca de mais dados sobre o mesmo assunto. As interrupgdes subse-
quentes de RF séo outras tentativas suas de controlar as contribui¢des de
seu interlocutor: o importante é que ele n8o consiga fazer a pergunta in-
desejada. A primeira interrupgBo de RF (T10) segue a mesma linha argu-
mentativa de sua fala anterior: ressarcimento de despesas ndo é com ela, é
com o presidente. Na segunda (T12), dada a insisténcia de L4 em manter o
tépico, RF procura ganhar tempo, o que é feito pelo alongamento das vo-
gais (“ago:ra::: eu tenho a impressdo:::) e pela desaceleragio da fala, de
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modo a modificar sua estratégia. No T12 RF sugere que o procedimento de
L4 n#o estd de acordo com as exigéncias e é porisso que o ressarcimento
de despesas néio é possivel. E interessante observar o uso da pronominali-
zac8o neste turno:

** pela forma como vocé pede aqui.men dd prd atendé...
porque aqui a gente s6 pode soltd o dinheiro assim na mdo...
quando & prd auxtlio de viagem.*’

A utilizagBo da primeira pessoa do plural minimiza a importéncia dade ao
presidente no inicio do episédio ¢ devolve & RF a autoridade para atuar.
Agora ela também tem o poder para tanto, mas 0 que a impede de fazé-lo
é apenas a incompeténcia do Indio... Todos estes mecanismos usados nas
interrupgbes para controlar a fala de L4 séo ineficientes: L4 persiste em
seus objetivos. Isto leva RF a mais uma interrupgéao

“‘agora vamu vé se vocé consegue’ um auxtlio de viagem...
que af eu te ajudo com esse dinheiro.né?’’

a partir da qual a responsabilidade de atuar passa a ser do préprio Indio.
Haveré ressarcimento de despesas se ele for competente em sua atuagso: o
sucesso da reivindica¢cdo depende dele... e 0 seu fracasso também. L4, no
entanto, desconsidera mais uma vez a fala de sua interlocutora, e porisso
consegue, finalmente, fazer a pergunta desejada no turno seguinte {T16).

A anélise deste fragmento permite, entre outras coisas, obser-
var 0 bom desempenho estratégico de L4 no que diz respeito ao direito de
participagdo no tépico. Ignorando as contribuigbes de sua interlocutora,
do mesmo modo que esta se julga no direito de ignorar as dele, L4 foi bem
sucedido no seu intento. Mesmo que o resuitado final deste episédio - um
verdadeiro didlogo de surdos - néo tenha sido favorével ao Indio, dada a
existéncia de outros mecanismos de dominag8o articulados ao controle do
turno 4, ainda assim é evidente que L4 se percebe como um sujeito com os
mesmos direitos & palavra que sua interlocutora. Tal fato confirma a asso-
clag@o existente entre o desempenho estratégico discursivo do falante e
o jogo de imagens por ele projetado (cf. Pecheaux, 1969). Considerando-se
que L4, um velho {fder Kampa, era o menos competente linguisticamente
dos quatro interagentes Indios, seu comportamento vem confirmar, tam-
bém, a ndo-existdncia de uma relagdo direta entre competéncia lingdfstica
e competéncia comunicativa.15

Na realidade o fragmento acima foi uma das poucas instancias
em que os interagentes [ndios resistiram ao controle do turno e do tépico.
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Os poucos focos de resistdncia encontrados foram feitos através de timi-
das tentativas de interrupgéo da fala de RF. Comentérios metapragméticos
de resisténcia a tomada do turno (“Espere, eu ainda n&o terminei de fa-

lar”, “Deixe eu terminar de dizer isto primeiro’’, "Vocé nfo estd me dei:
xando falar’’) e 3 mudanga de tdpico (’’Voitando aquele assunto...”, "’E
mas... como eu estava dizendo...”’, “Tudo bem, mas vocé estd mudando o
assunto porque a gente estava falando de outra coisa, isto 4,...”") ndo fo-
ram encontrados. Tais comentérios tendariam a se constituir em estraté-
gias eficientes, pois trariam & tona a inten¢do do interlocutor e desnuda-
riam a fun¢gdo dos mecanismos de controle interacional, anulando, entéo, a
eficicia dos mesmos, j& que esta reside justamente na sua obscuridade.

b) O Controle da Compresnsibilidade

O controle da compreenséo do que é dito permite ao interagen-
te que o exerce regular o acesso a informages (cf. van Dijk, 1988:28), in-
formacGes estas, muitas vezes, declsivas para a consecucéo dos objetivos
de seus interlocutores.

Dados os determinantes sociolingiilsticos desta situagdo comu-
nicativa, as probabilidades de que os interagentes Indios pudessem ter di-
ficuldade de compreenséo néo eram pequenas. Além do portuguéds néo ser
sua lingua materna, havis dois socioletos desta lingua em uso.16 As evi-
déncias na fala de RF apontaram, néo para um esforgo de convergéncia na
linguagem??, no sentido de minimizar a desvantagem social e interacional
de seus interlocutores, mas para um comportamento no sentido inverso,
ou seja, no sentido de marcar a diferenca de smatss e dificultar a compreen-
sd0.18 A velocidade da fala de RF foi, quase sempre, extremamente rédpida,
exigindo muita concentracado até mesmo de falantes nativos, 0 que se diré
de néo nativos. Mas néo foi apenas desta maneira que a compreensao foi
dificultada. A partir de um pedido de esclarecimento sobre a venda de ma-
deira ilegalments extralda de terras indigenas por uma companhia made-
reira e confiscada pela Pollcia Federal, RF diz:

Fragmento 2

T1 RF: & o Fxxxx ... ele foi agora de manhaA... ((acelerando)) outra coi-
sa que ele disse & o seguinte... QUE em relagdo ao problema
da madeira.ele recebeu ontem... aquela autorizagéo pri vé a
licitagdo... ({(desacelerando)) SO que tem um porém nessa es-
tdéria toda... ndo vai s& uma coisa TAO simples quanto a gente
tava imaginando...

T2 L1: ubm
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Se nao é tao simples resolver o0 problema da madeira, também
ndo & nada simples entender o termo jurfdico “licitagéo’’... O repertério
lexical de RF demonstra um descaso pelas provéveis dificuldades de en-
tendimento de seus interlocutores Indios.1® E verdade que “licitagéo” de-
fine um procedimento legal razoavelmente complexo, porém, acredito, na-
da que néo pudesse ser explicado a um leigo com palavras mais acessiveis,
menos técnicas. Isto permitiria a parte interessada informar-se sobre o
processo em andamento e acompanhé-lo mais de perto. Mas, também é
verdade, isto sempre traz o risco de futuras intervengdes ou cobrangas in-
desejadas... '

No fragmento que se segue, os lfderes indigenas tentam con-
seguir de RF um comprovante de que, no dia anterior ao evento em ques-
tédo, o presidente da FUNAI havia prometido oralmente a liberagdo de uma
verba para o pagamento de divida feita com a compra de medicamentos:

Fragmento 3

T1 L1: doutora Bxxxx... éh... (IC)... poderia hd um::...um comprovante do
que: foi repassado.foi autorizado... esse valor de:... dois milhdes
de cruzados... pré:: pré pagé: a divida[que... temos pré trés

T2 RF: de débitos? olha.este déb...
quando é dinhsiro de: de déb...de ADministrac¢ao...

T3 L1: uhm

T4 RF: (6 usado uma folha) de pagamento... NUM SAIl por aqui... SAl
pela CCO...

T5 L1: ubhm

Té RF: aqui s6 entra o projeto de salide que o Fxxxx (IC) t4?,.. entédo vo-
cé vai t8 que passé aqui na CCO... e pedi uma cépia do documen-
to... que essa parte administrativa é com a CCO e a (IC)... t4? mas
o resto continua...

T7 L2: uhm
Se os lideres indfgenas acreanos quiserem um comprovante de
que a liberagdo da verba necesséria j& foi autorizada pelo presidente da

FUNAI & s6 ir 3 CCO... Mas o que é CCO? Sé aqueles muito familiarizados
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com a estrutura organizacional da FUNAI saberiam que este termo designa
sua Coordenadoria de Controle Orgamentério. O discurso de RF é pontua-
do pelo uso de inlimeras siglas, parte de um jargéo institucio-

nal de diflcil compreensdo para o leigo em geral. Hame! (1984: 64) afirma:
““Em termos gerais, pode-se dizer que a maioria dos problemas de comunicagcdo
(ou melhor dito, de incomunicagdo) entre as instituigbes e a sociedade civil re-
side na particularizacdo dos problemas por elas abarcados e na consequente
especializacdo de seus funciondrios. Criam-se linguas altamente técnicas que
dificultam a comunicacdo com o ‘exterior’ e que permitem aos seus represen-
tantes acumularem um ‘capital simbolico’ e desenvolverem técnicas retdricas
superiores, o que contribui para a reprodugdo da dominagéo.”

Além da velocidade de fala e da utilizagdo de um léxico com-
plexo e de jargbes, a anélise dos dados revelou que também a auséncia de
explicagdes voluntérias e o néo-fornecimento de oportunidades para a
manifestagdo de possfveis problemas de compreensdo se constituiram,
nesta interacéo, em mecanismos pelos quais o interagente em situagao de
maior poder garantiu o controle da compreensibilidade e, portanto, do
acesso a informacg6es referentes aos assuntos discutidos. Estratégias de
resistdncia ao controle da compreensdo do dito resumiram-se a um Unico
caso de repeticdo, em tom ascendente, do termo problemético.

CONCLUSAO

Espero ter demonstrado como a assimetria inerente ao evento
focalizado neste trabalho se refletiu no comportamento dos interagentes,
afetando a interacdo. A interagente em posicdo privilegiada manteve um
maior controle de quem pdde dizer o qué, além de ter controlado emr muito
a compreensibilidade de sua fala por seus interlocutores. Os poucos focos
de resisténcia a este controle oferecidos pelos llderes indfgenas nio foram
suficientes para anular os efeitos deste. Ndo s6 eles nédo tiveram acesso
a informag¢bes pertinentes, como nédo puderam expor muitos de seus ar-
gumentos, o que contribuiu, vérias vezes, para o abandono de suas reivin-
dicagbes. Sendo assim, & possivel afirmar que a capacidade de fazer frente
ao controle da compreensédo, do turno e do tépico podem ser fatores im-
portantes, embora nao (inicos para a existéncia de condig6es mais favora-
veis 3 consecugédo dos objetivos dos falantes em posigéo subalterna nas in-
teragGes de caréter reivindicatério. A promogéo do desenvolvimento de tal
capacidade deve, portanto, ser contemplada no ensino de portugués para
liderangas indigenas, se quisermos fazer deste uma préitica efetivamente
emancipatéria.
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NOTAS

1. Agradego a Ana Suely A.C. Cabral e Stella Maris Bortoni terem possibilitado o
acesso a estes dados.

2. Kampa, Kulina, Kaxinawé e Jaminéwa.

3. Esta ida & Brasflia se fez necesséria dada a auséncia de respostas por parte da FU-
NAI/AC e da FUNAI/AM 3s dividas e cobran¢as dos grupos indigenas do Acre. Tal
fato - reflexo da politica atual de descentralizacio da FUNAI, a qual, favorece a
distdncia entre os indios e o poder decisério - obrigou as liderangas indigenas
acreanas a se locomover até a Capital Federal para fazer suas reivindicagbes, uma
vez que & 14 que as decis6es continuam sendo efetivamente tomadas (cf. Cabral,
1987: 13).

4. Poderia citar, como exemplo, as formas de tratamento utilizadas. Enquanto os (n-
dios se dirigem a sua interlocutora por “’“Doutora Bxxxx'’, esta 0s trata apenas por
“vocés”, marcando assim a distdncia social que os separa.

5. Como material auxiliar de apoio para a anélise dos dados duas grava¢des dos |f-
deres indigenas interagindo entre si foram: utilizadas. Na primeira delas, os indios,
minutos antes de serem admitidos na sala de RF, planejam, entusiasticamente, a
pauta da reunido, discutindo quais reivindicagbes devem ser priorizadas. Na se-
gunda, algumas horas depois, falam sobre suas frustragdes em relagdo ao desen-
rolar do evento, sem, no entanto, conseguir precisar os motivos da sensago de in-
sucesso.

6. Neste trabalho utilizo a expresséo Introducfio de Tépico para me referir as esta-
belecimento de um novo tépico, a partir do término do anterior. Mudanca de Té-
pico, por outro lado, designa uma interrup¢do ou quebra do tépico precedente.

7. RF ocupa 135 turnos, enquanto que a soma dos turnos ocupados por L1, L2, L3
eld 8129, € importante observar que as produgbes do ouvinte orientadoras da
fala de seu interlocutor (back-chammel devices), i.e., “uhm”, “um-hum”, “eh:”,
“se:i”, “t4:" foram consideradas turnos na transcricdo da interagdo. Sendo assim, é
relevante para a constatagéo da assimetria o fato de 25 dos 129 turnos ocupados
pelos ndios serem desta natureza, ou seja, “falsos turnos”. Em contrapartida,
apenas 6 dos turnos de RF sdo ndo-tépicos.

8. Na transcri¢gdo dos dados observei as seguintes convengdes:

T = turno
( ) = seqdéncia de dificil compreenséo
{IC) = seqiidncia incompreensivel
{( )) = comentarios do transcritor
. = micropausa
« = pausa de até um segundo e meio
(18) = pausa de mais de um segundo e meio

[ falas sobrepostas
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alongamento ou repeticio de fonemas

MAIUSCULAS = entoagho fética
MAIUSCULAS = siglas
MAIUSCULAXxx = nome de pessos

9. S8o vérias as interpretagbes possiveis deste “tereria”. Alguns o considerariam
um erro gramatical, outros uma manifestacéo da fase de interifngua do falante,
Poderia-se pensar, tarnbém, em uma hipercorregéio da forma, Cavalcanti {(comu-
nicagho pessoal), entretanto, a interpreta como um hiperabrandamento do mo-
dalizador: “teria” néo & suficiente, & preciso mais, dal o “‘tereria”. O que antecede
o uso deste verbo parece confirmar esta Gltima explicago. O falante muito pro-
vavelmente ia dizer “eu quero ver as cépias” ou algo semelhante. A posiclo de
maior poder de sua interlocutora, no entanto, perece t8-lo levado 8 mudar a for-
ma e a forga ilocucionéria do enunciado,

10.Kress @ Fowler (1979: 68) descrevem este fendmeno como “the embarassment of
the powerless challenging the powerful’’.

11. A interagio verbal representa sempre uma ameaga potencial a2 auto-imagem dos
interagentes. Brown e Levinson (1978) postularam um principio que reza que to-
do falante faz uso de estratbgias visando preservar sua prépria imagem e a do
interlocutar, minimizando, assim, os riscos intrinsecos da conversacéo. Os dados
aqui analisados engrossam as evidéncias da relatividade deste conceito.

12. Na introdugiio deste tépico, evidencia-se o desrespeito de RF pelo “Principio de
Preservagio das Auto-imagens”. A sua pergunta no T5 ( ‘cf af querendo di-
nheiro.é izs0?”) impede que seu interlocutor se refugie no terreno confortivel
da ambiguidade conversacional & o deixa acuado quanto a escolha da resposta.
Se ele diz “nlo”, isto contraria seus interesses. Se ele diz “sim”, isto o coloca na
posicio embaragosa de indio-pedinte. Faz parte da estratégia do poder, ndo s6
calar o outro, mas obrigé-lo a dizer o que no quer (cf. Orlandi, 1987: 263). L4
quer dinheiro, sim, mas nfo é qualquer dinheiro, é ressarcimento de despesas, 0
que é muito diferente. A competdncia lingdistica do lider indigens néo é sufi-
ciente para que ele utilize estes termos, o que permite a RF “reinterpretar” o
enunciado de seu interlocutor, colocando-o em seus préprios termos. A refor-
mulagdo do enunciedo produzido pelo falante em posigio subalterna, enquanto
estratégia discursiva tipica do interagente com maior poder, estd descrita em
Thomas, 1983 e 1985. A funcho restritiva das perguntas fechadas (sim ou néo)
pode ser encontrada em Fowler et.al., 1979: 67.

13. Nota-se aqui em operaclo o uso ideolégico do léxico, a que se refere J. Mey (op.
cit.). Este autor atenta para o fato de que as diferentes maneiras de se utilizar o
léxico de uma lingua sio determinadas pels formag8o ideoldgica do falante (este
fendmeno é denominado “relexicalizaglo’”” por Fowler e Kress, op. cit.) Um auxi-
lio-viagem & fornecido ou conseguido dependendo dos interesses de quem fala.

14. Se por um lado, L4 ganha, neste fragmento, a batalha relativa ao direito a pala-
vra, ele perde a guerra no final. RF nko responde sua pergunta e desloca a res-
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ponsabilidade para outra entidade ausente, desta feita o Distrito Regional da FU-
NAI. Cinco turnos depois, RF d4 por encerrada a discussédo sobre o ressarcimento
de despesas, referindo-se a impropriedade de se fazer uma viagem a Brasilia sem
a autorizacgéo prévia da FUNAI.

15. Neste trabalho, o termo competéncia comunicativa se refere a habilidade do fa-
lante de se comportar discursivamente de modo apropriado, tendo em vista seus
objetivos conversacionais, @ ndo normas socialmente estabelecidas de compor-
tamento.

16. Bortoni, em trabalho publicado em 1984, fornece indmeras evidéncias da existén-
cia, freqtientemente ignorada, quando néo negada, de barreiras de comunicagéo
em situagdes interdialetais,

17. A converg8ncia na linguagem, isto 4, o conjunto de estratégias através das quais
os falantes procuram minimizar as diferencas em sua fala, e parte de um proces-
so de acomodaclo (Giles e Powesland, 1975 apud Havertake, 1983 e Bortoni,
1984). Esta acomodagho 4 considerada uma forma de comportamento regular,
natural, servindo os comportamentos ndo-acomodativos a fins especificos.

18. € importante lembrar que o excesso de convergéncia por parte do falante nativo,
i.e., a hipersimplificago de sua fala, pode, também, servir para assinalar sua su-
perioridade em relagdo ao interlocutor (cf. van Dijk, op. cit.: 39).

19. O levantamento do léxico utilizado por RF revela termos como “agilisasse’,
"“contemplado’’, "'nota orgamentdrid’, ‘'declaragdo de solicitagd@o”, " reivindi-
cagdo” ... Se a intengdo fosse facilitar o entendimento outras palavras, muito
provavelments, teriam sido as escothidas.
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